
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803809 - SP (2024
/0448844-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JULIO CESAR FRANCO DE SOUZA
ADVOGADO : DENER CAIO CASTALDI FILHO - SP216513
AGRAVADO : CONSTRUTORRES COMERCIO DE MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : JOAO ANTONIO CALSOLARI PORTES - SP121571

JORGE LUIZ BATISTA KAIMOTI PINTO - SP117397
LEANDRO TELLES - SP241048

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E
DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO
NCPC. PRAZO PEREMPTÓRIO. PRECLUSÃO TEMPORAL
CONFIGURADA. OBSERVÂNCIA ÀS FORMALIDADES LEGAIS
PARA CONHECIMENTO DOS RECURSOS. NECESSIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que o prazo para a
parte comprovar a regularidade da representação é considerado
peremptório, não tendo, além disso, sido apresentada nenhuma
justificativa para sua reabertura, o que configura a preclusão temporal
do ato.
3. Não há que se falar em violação dos princípios da primazia do
julgamento de mérito e da instrumentalidade das formas,
considerando que foi concedida oportunidade à parte para a
regularização da representação processual, conforme o art. 76 do
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NCPC, não estando as partes autorizadas a desrespeitarem as
formalidades legais necessárias ao conhecimento dos recursos.
4. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.
5. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre
suposta violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de
prequestionamento.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803809 - SP (2024
/0448844-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JULIO CESAR FRANCO DE SOUZA
ADVOGADO : DENER CAIO CASTALDI FILHO - SP216513
AGRAVADO : CONSTRUTORRES COMERCIO DE MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : JOAO ANTONIO CALSOLARI PORTES - SP121571

JORGE LUIZ BATISTA KAIMOTI PINTO - SP117397
LEANDRO TELLES - SP241048

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E
DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO
NCPC. PRAZO PEREMPTÓRIO. PRECLUSÃO TEMPORAL
CONFIGURADA. OBSERVÂNCIA ÀS FORMALIDADES LEGAIS
PARA CONHECIMENTO DOS RECURSOS. NECESSIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que o prazo para a
parte comprovar a regularidade da representação é considerado
peremptório, não tendo, além disso, sido apresentada nenhuma
justificativa para sua reabertura, o que configura a preclusão temporal
do ato.
3. Não há que se falar em violação dos princípios da primazia do
julgamento de mérito e da instrumentalidade das formas,
considerando que foi concedida oportunidade à parte para a
regularização da representação processual, conforme o art. 76 do
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NCPC, não estando as partes autorizadas a desrespeitarem as
formalidades legais necessárias ao conhecimento dos recursos.
4. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.
5. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre
suposta violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de
prequestionamento.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JÚLIO CESAR FRANCO DE
SOUZA (JÚLIO) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que
não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da
incidência da Súmula n. 115 do STJ, porque a parte recorrente deixou de proceder à
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes
ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Dener Caio Castaldi Filho, apesar de
intimada para tanto.

Os embargos de declaração opostos por JÚLIO foram rejeitados.

Nas razões de seu inconformismo, JÚLIO alegou que não foram(1) 
observados aspectos essenciais, como a razoabilidade e a proporcionalidade, tendo
sido ignorado os princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do
julgamento do mérito;  nos termos do art. 76 do NCPC, a regularização da(2)
representação processual foi requerida tempestivamente, mas indeferida sem
fundamentação suficiente para justificar a negativa de prazo adicional; e  foi violado(3)
o art. 5º, LIV e LV, da CF.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 138/141).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

Como já constou da decisão recorrida, o agravo e o recurso especial
foram subscritos por advogado que não possuía procuração nos autos no momento do
protocolo no TJSP.
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O apelo nobre foi interposto aos , e o agravo em recurso especial23/5/2024
o foi aos , ou seja,  tendo sido possibilitada13/9/2024  na vigência do NCPC,
a regularização da representação processual do advogado Dener Caio Castaldi
Filho, signatário das referidas petições, conforme, e-STJ, fls. 28/38, 74/86 e 104.

No entanto, constata-se que, apesar da intimação para o saneamento da
irregularidade, a determinação não foi cumprida, considerando que JÚLIO se limitou a
requerer a dilação do prazo legal, para se providenciar nestes autos a juntada da

 (e-STJ, fl. 107), sem, contudo, apresentar nenhumacompetente procuração
justificativa para tal prorrogação.

Nesses termos, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, segundo o
qual não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação
para regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO
COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO
SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a
legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ)
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou,
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no
AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).26/3/2019 29/3/2019
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele
não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932,
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente,
instada a regularizar a representação processual, não a promove no
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2.1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores,
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em
virtude da preclusão consumativa.
3. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento
de mérito e da instrumentalidade das formas, considerando que o
referido postulado foi observado na concessão de prazo para
regularizar o vício. Contudo, a parte não observou o lapso,
caracterizando a preclusão temporal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.611.799/RO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -11/11/2024 13/11/2024
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO E
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO SUBSCRITOR DO
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA PARA
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO ESTIPULADO.
SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INCIDÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Na instância extraordinária, é inexistente recurso interposto por
advogado sem procuração nos autos (Súmula n. 115/STJ).
2. Tendo sido oportunizada à parte a juntada da procuração, nos
termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo
Civil de 2015, e não tendo sido cumprida a exigência no prazo
determinado, inviável o provimento do recurso.
3. Ainda que superado o óbice da Súmula 115/STJ, o recurso especial
não merece conhecimento em razão da incidência das Súmulas 7 e 83
/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.274.551/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -30/10/2023 6/11/2023
sem destaque no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela c/c
compensação por danos morais.
2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015),
não promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.061.917/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem13/6/2022 15/6/2022
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA
PARTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
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autos" (AgInt no AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino).
2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do
recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. Intimada para regularizar a representação processual, nos termos
dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não
comprovou a cadeia de representação outorgando poderes ao
subscritor do recurso no prazo concedido.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores.
Súmula 115/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.664.284/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe  - sem12/4/2021 15/4/2021
destaques no original)
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
ASSINATURA DIGITALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 115/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais,
em razão de negativa de custeio de tratamento médico prescrito.
2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do
apelo extremo atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta
Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. É firme o entendimento de que, por se tratar de mera inserção de
imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se
confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital
emitido por Autoridade Certificadora credenciada.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.691.485/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, j. , DJe  - sem destaque no19/10/2020 21/10/2020
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. FALTA DA CADEIA COMPLETA DE
SUBSTABELECIMENTOS NOS AUTOS. PRAZO PARA
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTS. 76
E 932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. RECURSO

 INEXISTÊNCIA. DEINEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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(AgInt no AREsp 1.086.232/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. , DJe  – sem7/8/2018 13/8/2018
destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO
NO PRAZO CONCEDIDO. ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021,
§ 1º, do CPC/2015. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Diante do que dispõem os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único,
do CPC/2015, não se conhece do agravo interno quando, embora
devidamente intimada para regularizar a representação processual, o
agravante deixa de juntar o instrumento de mandato outorgado ao
advogado subscritor da peça recursal.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do
recurso. Aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.230.101/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. , DJe  – sem14/2/2017 24/2/2017
destaque no original)
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO
CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, não
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a
determinação para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.090.116/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2016, DJe  – sem7/12/2016
destaque no original)
 

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior entende que o prazo para a
parte comprovar a regularidade da representação é considerado peremptório, não
tendo, além disso, sido apresentada nenhuma justificativa para sua reabertura, o que
configura a preclusão temporal do ato.

Ilustrativamente, vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA SANEAMENTO DE ÓBICES. TRANSCURSO IN ALBIS DO
PRAZO. INCIDÊNCIA DO § 5º, DO ART. 1.017 DO CPC/15 NO STJ.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação
era peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua
reabertura, configurando a preclusão temporal do ato.
2. A possibilidade de comprovação posterior de feriado local ocorrerá -
apenas - nas situações referentes à "segunda-feira de carnaval" (não
sendo essa a hipótese dos autos) e desde que o recurso tenha sido
interposto antes da publicação do REsp 1.813.684/SP (Corte
Especial), a qual ocorreu em . Nesse sentido: QO no REsp18/11/2019
1.813.684/SP, Corte Especial, DJe .28/02/2020
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.141.121/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/3/2023 15/3/2023
sem destaque no original)
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CLÁUSULA
ECONÔMICO-FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÕES. RECURSO NÃO CONHECIDO. OPORTUNIDADE
DE CORREÇÃO DO VÍCIO. NÃO REGULARIZAÇÃO. INCIDÊNCIA
DO ENUNCIADO N. 115/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
[...]
XII - Assim, a regularização da representação processual, que se
considera válida, deve guardar pertinência com os subscritores
originários, não bastando a mera ratificação por outros procuradores.
Dessa forma, a representação processual do recurso não foi devida e
oportunamente regularizada.
XIII - O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação
era peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua
reabertura. Assim, tendo sido encerrado o prazo sem a prática do ato,
desaparece a possibilidade de praticá-lo. Chama-se de preclusão e, no
caso, temporal.
XIV - Dessa forma, para fins de regularização da representação, objeto
da certidão de fl. 2.462, os documentos (nomeações, procurações e
substabelecimentos) trazidos aos autos agora não podem ser aceitos
para o fim que se propõem, uma vez que preclusa a oportunidade.
Quanto à questão da nulidade de intimação do administrador judicial,
verifica-se que a parte não se manifestou na primeira oportunidade
que teve de falar nos autos (fls. 2.465-2.475).
[...]
XVIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.993.770/DF, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de  -19/9/2022 21/9/2022
sem destaque no original)
 

De qualquer sorte, não há que se falar em violação dos princípios da
primazia do julgamento de mérito e da instrumentalidade das formas, considerando
que foi concedida oportunidade à parte para a regularização da representação
processual, conforme o art. 76 do NCPC.

Nesse sentido, as partes não estão autorizadas a desrespeitarem as
formalidades legais necessárias ao conhecimento dos recursos.

A propósito, confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO
COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO
SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a
legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ)
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou,
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no
AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).26/3/2019 29/3/2019
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele
não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932,
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente,
instada a regularizar a representação processual, não a promove no
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2.1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores,
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em
virtude da preclusão consumativa.
3. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento
de mérito e da instrumentalidade das formas, considerando que o
referido postulado foi observado na concessão de prazo para
regularizar o vício. Contudo, a parte não observou o lapso,
caracterizando a preclusão temporal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.611.799/RO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -11/11/2024 13/11/2024
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA
AGRAVADA.
1. Foi respeitado o prazo de suspensão previsto nas Resoluções STJ
/GP nº 10 e 11 de 2024 em virtude da calamidade pública ocorrida no
Rio Grande do Sul.
2. "Constatado o defeito na representação processual, é necessária a
intimação da parte para regularizar o vício de representação
processual, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, e não do patrono cuja representação se encontra
irregular." (AgInt no AREsp n. 2.535.750/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024

).26/6/2024
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3. Os princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do
julgamento do mérito não autorizam as partes a desrespeitarem as
formalidades legais necessárias ao conhecimento dos recursos.
4. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
4.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização
da representação processual, a parte recorrente não procedeu, no
prazo assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.632.327/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no26/8/2024 29/8/2024
original)
 

Nesse contexto, é inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da
Súmula n. 115 do STJ.

Por derradeiro, JÚLIO alegou contrariedade ao art. 5º, LIV e LV, da CF.

No entanto, tal assertiva é tese natimorta.

A jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não cabe a
apreciação de suposta ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins
de prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal
Federal.

Nesse sentido, veja-se o julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
[...]
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos
embargos declaratórios.
4. O recurso especial não é sede própria para o exame de matéria
constitucional.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do 
qual se conhece para negar-lhe provimento.
(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Terceira Turma, j. , DJe  - sem16/9/2014 22/9/2014
destaque no original)
 

Assim, porque JÚLIO não demonstrou o equívoco nos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.803.809 / SP
Número Registro: 2024/0448844-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10001364620248260581 10036954520238260581 20741499320248260000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR FRANCO DE SOUZA
ADVOGADO : DENER CAIO CASTALDI FILHO - SP216513
AGRAVADO : CONSTRUTORRES COMERCIO DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : JOAO ANTONIO CALSOLARI PORTES - SP121571

JORGE LUIZ BATISTA KAIMOTI PINTO - SP117397
LEANDRO TELLES - SP241048

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO CESAR FRANCO DE SOUZA
ADVOGADO : DENER CAIO CASTALDI FILHO - SP216513
AGRAVADO : CONSTRUTORRES COMERCIO DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : JOAO ANTONIO CALSOLARI PORTES - SP121571

JORGE LUIZ BATISTA KAIMOTI PINTO - SP117397
LEANDRO TELLES - SP241048
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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